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IX Congresso da ADVOCEF .' ~ la prepara suas a'ra~oes 

o ministro Castro Filho, do Superior Tribunal 
de justiça, e o desembar!lador federal joão Batista 
Gomes Moreira, do Tribunal Re!lional Federal da 1 a 

Re!lião, estarão presentes no 
IX Con!lresso da ADVOCEF, 
que será realizado nos dias 
14 a 17 de a!losto, em Pou­
sada do Rio Quente/GO. 
Quatro juízes federais, ex-ad­
VO!lados da CAIXA, serão ho­
mena!leados no evento. Te­ Ministro Castro Filho 

mas como o Re!lulamento de Honolários serão dis­
Desembargador Federal cutidos por representantes dos adVO!lados de to-
João Batista Moreira dos os Estados. Leia mais na pá!!lna 3 

Acordos para melhorar 
a imagem 

o fato preocupa os advo!lados da 
Empresa e também os tribunais: a CAI­
XA é resistente a acordos. Há repercus­
são direta nos juizados Especiais, retar­
dando a solução das demandas. Coor­
denador dos juizados no Jurídico do Rio 
de janeiro, Fabiano Barbosa diz que o 
procurador da CAIXAjá tem poderes para 
transi\lir. Mas a decisão precisa ser to­
mada pelo !lestor da unidade, que mui-

tas vezes prefere evitar prejuízos in­
si!lnificantes. Celebrar acordos dimi­
nui os custos e melhora a ima\lem, 
!laranle Fabiano. 

leia mais na pá!!lna 5 

Juízes aprendem 
Matemática Financeira 

No curso ministrado pela 

CAIXA, os magistrados sofrem com 

a calculadora, mas adqUirem conhe­

cimentos úteis sobre o mercado 
financeiro_ 
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Há meio século 
na Caixa 

o advogado Amauri Farias 

Ramos completa 50 anos na 

Empresa, 33 na área jurídica, fala 

do seu trabalh o e diz que vai sair 
"à francesa"_ 
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E mais: 

Quem vai representar quem 
no IX Congresso. 
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Atos e fatos do Direito 
na coluna Cena Jurídica. 
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Justiça poética: a esposa que 
gastou demais. 
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o site Verdes Trigos, 
para a fome de ler. 
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Editorial 

'nicia o • movlmenfo 

Comparar um determinado 
posicionamento diante de um proble­
ma complexo ou de uma tormentosa 
definição pessoal com um jogo de 
xadrez não traduz nenhum ineditismo 
literário. 

Quem alguma vez jogou ou pos­
sui razoável conhecimento da dinâmi­
ca de sua evolução, sabe o quanto é 
importante a prática de técnicas e o 
estudo de estratégias para' avaliar com 
precisão os movimentos e chegar ao 
xeque-mate vencedor. 

Não poucas vezes em nosso coti­
diano pessoal ou profissional somos 
postos diante de situações extremas, 
cuja superação exige um misto de 
audácia juvenil com a sensatez e a fri­
eza de um adulto experiente. 

Transmutemos estes conceitos 
generalistas para a administração de 
um país ou de uma grande empresa 
e teremos um tabuleiro repleto de 
enigmas, capazes de desafiar as mais 
atiladas inteligências. 

O termo de comparação, ainda 
que imperfeito, pode servir à evoca­
ção de tantos e tão conheCidos dita­
dos populares, pautados todos pelo 
princípio da prática da serenidade, da 
paCiência e do uso da razão como for­
ma de alcançar os objetivos almeja­
dos. 

Ao tempo em que, no âmbito 
corporativo, começamos a assistir e 
participar de algumas tímidas demons­
trações de revisão de conceitos até 
então intangíveis ou imutáveis, presen­
ciamos uma abertura para novos ru­
mos, mais transparentes, mais saudá­
veis ou Simplesmente mais humanos, 
no trato de graves temas de direto in­
teresse de todos nós. 

Nos últimos meses, presenciamos 
alguns movimentos nas instâncias 
decisórias da Empresa, reveladores de 
uma face renovada e há muito recla­
mada por todos aqueles que anseiam 
por uma maior valorização profissional. 

Manifestações que ainda não se 
transformaram integralmente em atos 
ou decisões concretas, mas que co-

meçam a demonstrar que mesmo as 
verdades tidas por absolutas podem 
merecer uma revisão conceitual, para 
que se tornem atuais e coerentes com 
valores outros que não apenas o frio 
economicismo ou a mera perseguição 
de um mercado ideal. 

Também a atual administração téc­
nica-jurídica, em atuação corajosa e 
quiçá inédita na história recente da 
Empresa, não tem se afastado desta 
linha de ação. Ao desnudar a realida­
de vivenciada por um corpo técnico 
desvalorizado pelas instâncias 
decisórias e quantitativamente insufi­
ciente para atender as exigências de 
uma instituição agigantada, demons­
trou discernimento e louvável espírito 
público na apresentação de tão grave 
diagnóstico. 

Certamente existem muitos estra­
gos a serem restaurados, há muitos 
corações e mentes a serem remedia­
dos, caminhos longos a percorrer. Mas 
há também a certeza de que a estra­
da começa a ser povoada por cami­
nhantes sabedores do rumo a ser se­
guido e ávidos pela chegada. 

Tantas notícias carentes de divul­
gação, tantas expectativas aguardan­
do concretização! 

As peças começam a mover-se e 
o jogo deve ser jogado na busca da 
melhor vitória. 

Acompanhemos todos, nas pági­
nas do nosso Boletim, um tanto do 
que acontece em torno e no centro 
deste tabuleiro. Os preparativos para 
o nosso IX Congresso, os artigos téc­
nicos remetidos por advogados de 
todo o Brasil, reveladores das mais di­
versas competências, as notícias de 
toda ordem que fazem de nossa co­
munidade um ente repleto de ânsias 
e vontades comuns. 

Porque todos somos parte de algo 
maior do que cada um, e por isso esta 
força e comunhão de desejos. 

Diretoria Executiva 
da ADVOCEF 
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IX Congresso discute temas essenciais 
No IX Congresso Nacional 

da ADVOCEF, que será realiza­
do nos dias 14 a 17 de agosto 
em Pousada do Rio Quentel 
GO, as discussões estarão cen­
tralizadas nos assuntos essen­
ciais dos advogados da CAIXA. 
Para colher subsídios aos deba­
tes, fo i solicitada a colaboração 
da categoria e, especificamen­
te sobre o Regulamento de Ho­
norários, foi encaminhado, em 
22.05.03 (boletim eletrônico nO 
5), formulário para ser preen­
chido com propostas de altera-
ção. Em boletim anterior (no 4, 
de 19.05), foi divulgada a relação de 
representantes eleitos em cada Esta­
do para atuação específica no even­
to (ver quadro ao lado). Cada rep re­
se ntante deve rá encam inhar à 
ADVOCEF procurações de seus cole­
gas, com amplos poderes para deli­
berar a respeito das matérias discuti­
das ou votadas. ° direcionamento da pauta, no 
entanto, não impede que esteja pro­
gramada, como em out ros congres­
sos, a presença de importantes per­
sonalidades da área jurídica. Entre os 
nomes já confirmados constam os do 
ministro Castro Filho, do Superior Tri­
bunal de justiça, e do desembargador 
federal João Batista Gomes Moreira, 
do Tribunal Regional Federal da 1" 

Hotel Turismo, na Pousada do Rio Quente/GO, 
local do IX Congresso da ADVOCEF, em agosto. 

Região. Também está certa a home­
nagem que será prestada a quatro 
juízes federais que já trabalharam no 
Jurídico da CAIXA em Goiânia: Carlos 
Humberto de Sousa, da 3'. Vara Fede­
ral!GO, Maria Divina Vitória, da 7'. Vara 
Federal!GO, Alderico Rocha Santos, da 
2' Vara Federal de Palmas/TO, e Pau­
lo Ernane Morei ra Barros, do to 
juizado Especial!GO. Existe a expec­
tativa da presença do preSidente da 
CAIXA. Caso não possa comparecer, jor­
ge Mattoso poderá ser representado 
por um dos vice-presidentes. ° dire­
tor jurídico Antonio Carlos Ferreira já 
confirmou sua ida ao evento. 

A abertura do IX Congresso Nacio­
nal será as 20h do dia 14 de agosto, 
no auditório do Hotel Turismo. O tema 

"Dano moral e as inst ituições 
financeiras" será abordado logo 
a seguir pelo ministro Castro Fi­
lho. Está sendo contatada uma 
palestra sobre honorários apli­
cáveis a advogadOS emprega­
dos, abrangendo sucum-bêncla 
recíproca, compensaçâo, den­
tre outros aspedos. 

Os participantes do even­
to têm já garantidos 84 luga­
res, Incluindo convidados que 
asseguraram presença através 
de fretamento aéreo, con for-
me condições divulgadas no 
Boletim eletrônico 02/2003. 

Até o fechamento desta ed ição, ha­
via mais 50 pedidos de reservas, con­
firmando o comparecimento, até o 
momento, de 134 pessoas no total. 
Para mais detalhes, os interessados 
devem li gar para Ot2-275-5970 ou 
062-255-7024. 

A Comissão Organizadora é com­
posta pelos advogados do j URIR/GO, 
Alfredo Ambrosio Neto, Grey Be llys 
lira, juscelino Malta laudares e Ivan 
Sérgio Vaz Porto. Na parte logist ica, 
contam com a ajuda de Hermione 
Cintra Brasil, que há mais de 20 anos 
atua na organização de congressos 
e semi nár i os para ju ízes e 
desembargadores, junto à Associação 
dos Magistrados do Estado de Goiás 
(Asmego ). 

Veja quem representará os advogadOS de cada unidade jurídica no IX Congresso Nacional da ADVOCEF: 

JURIR/Al: julio Cézar Hofman; jURIR/AM/AC/RO/ 
RR: Pab/o Siqueira Nobre, jURIR/BA: C/élio Amorim 
Guedelha Martins e Roberto de Albuquerque 
Árleo Barbosa; j URIR/BR: Alaim Giovani Fortes 
Stefanello, Paulo Roberto Soares e Regynaldo 
Pereira Silva; jURIR/CE: Bruno Queiroz Oliveira; 
JURIR/ES: Gilmar Zumak Passos; jURIR/GO: André 
Luiz Vieira e Ricardo Ribeiro; JURIR/MA: Gustavo 
jorge de Almeida Amaral; JURIR/MG: Luciano de 
Paula Nogueira, Rogério Rubim de Miranda Ma­
galhães, Rosimeire Rocha Mcauchar(Julz de Fora) 
e Simone Solange de Castro Rachid; JURIR/MS: 
Alexandre Ramos Baseggio; JURIRjMT: Alessandro 
Maciel. jURI R/PA: Sylvio Ricardo Lopes Francelino 
Gonçalves; jURIR/PB: Fabio Romero de Souza 
Rangel. j URIR/PE: Natanael Lobão Cruze Roseane 
Maria de Hollanda Cavalcante, JURIR/PR: Augusto 

Carlos Carrano Camargo, jayme de Azevedo lima 
e Neyde Oliveira Rodrigues; JURIR/RJ : Bruno Vaz 
de Carvalho, Fabiano j antália Barbosa, Leonardo 
Yukio Dutra dos Santos Kataoka e Sônia Lúcia dos 
Santos Lopes; JURIR/RN: MyersonLeandro da Cos­
ta; JURIR/RS: Elenise Peruzzo dos Santos, Marcos 
de Borba Kafruni, Fernando da Silva Abs da Cruz 
e Roberto Maia; J URI R/Se: Cássio Murilo Pires e 
Guilherme Peroni Lampert; JURIR/SE:joão Batista 
BarbosaArruda; JURIR/SP: Antonio Kehdi Neto (RI­
beirão Prelo), Cristina Gonzales Ferreira Pinheiro, 
Demades Mario Castro, Maria Gizela Soares Ara­
nhae Ricardo Valentin Nassa (Campinas); JURIR/ 
TE : Ricardo Martins Vilarlnho; MATRIZ: Helena 
Dise/nl Sllveria, Paulo Ricardo Vijande Pedrozo, 
Shandor Portella Lourenço e Tânia Rodrigues do 
Nascimento. 

--



Juízes aprendem Ma'emá,ica Financeira 
Juízes, assessores de desembariladores 

e servidores de alto nível do Tribunal Re­
\llonal Federal da 4' Re\lião assistiram em 
Porto Ale\lre, em abril, ao primeiro curso 
de Matemática Rnanceira aplicada a fi­
nanciamentos habitacionais. O curso, mi· 
nistrado pela CAIXA, a ser estendido em 
breve para São Paulo, Rio de Janeiro, Re­
cife, Brasília e Pernambuco, tem o objeti­
vo de capacitar os profissionais daJustiça 
Federal a praticar os cálculos dos proces­
sos de financiamentos habitacionais. Além 
disso, abordando as situações do dia-a­
dia do mercado, permite identificar os 
principais fundamentos do Sistema Finan­
ceiro Nacional. 

Com o apoio da GESRH, GEPER, GERID 
e SUTER, entre outras unidades da CAI­
XA, o curso foi preparado por Moisés 
Spritzer (Matemática Financeira) eJodiran 
Pereira Gomes ILe\lislação), com a parti­
dpação também dos instrutores Marcos 
Bezerra Ramos, Mi\luel Elias Castro Abud 
e Lúcio Flávio Mourão Santos. Outros 
módulos estudados, nos dois primeiros 
dias, foram Juros Simples e Compostos, 

Moisés: impressionante 
a capacidade dos alunos -_ .... 

Sistemas de Amortização e Valor do Di­
nheiro no Tempo. Em todos foram apli­
cados exercícios com calculadora finan­
ceira e dinãmicas competitivas, com ca­
sos aplicados a realidade brasileira, apre­
sentações de slides e debates. No ter­
ceiro e último dia, foi disponibilizado um 
CD com as leis do SFH e SFI, com links 
de acesso as normas, via Intemet. Tam­
bém foram apresentados casos pontu­
ais, com desdobramentos de planilhas 
do SIACI. 

Anil! As faces da violência 
JorQe Oscar Crespo Gay da Fonseca (*) 

A violência tem sido a forma preferida 
da crlmlnalldade aparente. principalmen­
te entre adolescentes, jovens e aqueles que 
Já delinqüiram. 

AS mais diversas causas têm sido apon­
tadas e pesquisadas para o fato, porém a 
violência tem, dezenas, centenas de faces. 

Em razão disso recebeu e mereceu pa­
lavras de denúncias e repúdio da Qrande 
parcela da população e seus representan­
tes, os quais utilizaram a violência e as suas 
conseqüências como tema de diversas 
campanhas. 

Apesar de tudo e de todos os esfor­
ços, a violência, quer ela seja absoluta, 
arbitrária, direta, ficta, ileQal. imediata, 
mediata. indutiva, leQítima, desportiva, 
moral, da paz pública, institucional e po­
litlca; não cessou, não deu tréguas, deu 
continuidade ao seu embate, de ferir, 
matar por motivos banais, seqüestrar, 
mutilar, crianças, mulheres, idosos, cei­
fando vidas onde quer que seja, dentro 
de lares, de estádios esportivos, e deter­
minando discriminação do pobre, da 
mulher do homem de cor e de crenças 
religiosas. 

A violência, em vez de regredir, evo­
luiu, Ingressou nos labirintos da tortura e 
da crueldade, tornando-se atos preterin­
tencionais. 

Procura-se saber os motivos de tanta 
violência, seus antecedentes, suas origens. 

Buscam·se principais resultados de etapas 
quantitativas dos atos de violência. mas 
deixa-se de lado os motivos e os porquês. 

A mostra predominante dos motivos e 
dos porquêS da violência. parece-nos que 
está na existência de uma dicotomia entre 
a lógica que rea\!e o mundo real e o papel 
da família. núcleo que tem ou deveria ter a 
moral como função perspícua de garantir 
a soberania dos valores éticos frente a uma 
realidade em constante mutação e amplo 
acesso à informação. 

A abenura, a facilidade e penetração 
da comunicação e da informação que in­
vadem o núcleo familiar desencadeiam a 
aspiração do diálogo. 

Para isso é necessário que o diálogo 
destes sejam permanentes e eficientes de 
modo a fazer uma frente de combate à 
imposiçào de valores espúrios na forma­
ção social. 

A realidade familiar, também vem pas· 
sando por rápidas mudanças. a educação, 
a cultura, formação que outrora era res­
ponsabilidade do meio familiar, hoje é 
dividida com terceiros, além das escolas, 
ambientes diferentes de sua formação, re­
cebendo todo tipo de influência. 

Tal fato conduz os filhos menores, os 
adolescentes, a serem vistos como indiví­
duos com desejos e necessidades específi· 
cas, ensejando que contestem os limites 
impostos pelas pais e pela sociedade. 

Á ll3l11L 11: M.A.1'ü IUII: :;l()():]; 

Se\lundo Moisés Spritzer, economista 
de 51 anos, analista sénior na GITER/RJ e 
professor dos cursos MBA de Gestão Em­
presarial e Finanças, nas disciplinas Mate­
mática Financeira e Finanças Corporativas 
da Fundação Getúlio Var\las, o que mais 
interessou aos alunos 116 juízes, no total, 
além de outros funCionários do Tribunal) 
foi a aplicação da matemática no dia·a· 
dia do mercado financeiro. Por outro lado, 
o uso da calculadora apareceu como o 
calcanhar-de-Aquiles dos estudantes. Si­
tuação que logo foi alterada, expliCOU 
Moisés: "Procuramos desmistificar os 
dificultadores e tivemos sucesso, pois no 
final do curso os participantes estavam 
capadtados a utilizar a HP-12c." 

Levando em conta o interesse e a ~ran­
de participação, o instrutor acredita que 
o curso fortaleceu a parceria CAIXA e JUs­
tiça Federal. "É impressionante a capaci­
dade Inteledual dos juízes e servidores, 
devendo ser registrada também a excep­
cional recepçdo promovida pelos coor­
denadores do TRF da 4' Re\lião", decla­
rou Moisés. 

Dessa forma se gera uma SOCiedade 
de consumo na qual só o dinheiro obtido 
a qualquer custo constitui um valor social. 
É óbvio que isso também encaminha ao 
subdesenvolvimento material e cultural, 
oriQinando uma crise coletiva de angústia 
face as Incertezas do futuro. 

Além desses fatos, a violência encon­
tra raízes e alicerce para se desenvolver na 
desor{!anização econômica; desiQualdade 
social, abandono dos ideais da segurança 
tradicional. da falta de tratamento condig­
no, ao menor adolescente, idoso e mu­
lher, sem mencionar o aspecto da 
contracultura aliada a falência dos meios 
de repressão e do sistema penitenciário. 

A realidade é que temos uma situação 
de crise. em decorrência de tanta violên­
cia, os Indivíduos acabam de perder a no­
ção do proceder moral coletivo e passa 
orientar sua vida utilizando a si mesmo 
como referencial, perdendo assim a socie­
dade a noção de SOlidariedade e bem es­
tar comum, reQuiando suas atitudes visan­
do seu próprio prazer e onipotência, pos­
sibilitando uma moral da violência. 

Assim sendo. a violência não tem faces, 
não tem conceitos, tem sim vírus ou badé­
rias que se alimentam da distensão entre a 
seQurança pública e a segurança jurídica, 
oponunlzando a descredibilidade dos po­
deres públiCOS e das normas jurídicas. 

'''') Advogado da CAIXA em Porto Alegre. 
Tem 52 anos. Ingressou na Empresa em 

1976. Tem escritório profissional e é 
também professor universitário. 
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ADVOCEF cobra cumprimento de Acordo 
A ADVOCEF encaminhou à Direto­

ria de Fundo de Garantia o Comunica­
do de Descumprimento de Acordo n° 
04/03, emitido em 16 de abri l. Com 
cópia enviada à Diretoria Jurídica, o 
documento pede providências à 
CAIXA pelo descumprimento do acor­
do de honOlários firmado entre as duas 
instituições em novembro de 2001, a 
respeito dos Planos Econômicos/FGTS. 
O diretor de Fundo de Garantia Joa­
quim lima, que recebeu a cientifi­
cação, informa quejá houve uma reu­
nião técnica com a DljUR, para a qual 
estão sendo remetidas várias consul­
tas sobre o tema. Em seguida, prome­
te o diretor, a DIFUG encaminhará uma 
resposta à ADVOCEF. 

A correspondência da ADVOCEF 
destaca alguns pontos do Acordo, que 
foram incorporados ao MN AE 061 OI, 
como a definição de honorários de 5% 
sobre o valor acordado em toda ação 
com acompanhamento de advogado 
da CAIXA. A exceção, ressalta, se ob­
serva nos processos em que os hono­
rários são Fixados judicialmente, caben­
do aí o valor calculado nos termos. 
Apesar disso, "a CAIXA, em decorrên­
cia da Lei 110/2001, vem firmando 

COnlO representar 
a Associação 

'Representar a 
ADVOCEF consiste 
em o associado tra­
zer para si a respon­
sabilidade de tratar 
dos objetivos da 
entidade, no local 
onde atua, além 
de levar à Associa­
ção os anseios dos associados.' A defi­
nição da atividade é simples assim, na 
opinião do baiano Roberto de 
Albuquerque Barbosa, um delegado 
atuante praticamente desde a criação 
da ADVOCEF. Na construção desse elo 
entre associação e associados, acres­
centa Roberto, é que está a importãn­
cia do trabalho, todo focado para fina­
lidades comuns. 

Nascido em Salvador, em 1958, o 
advogado Ingressou na CAIXA em 
1984, passando para aáreajurídicaem 
1993, atuando hoje em Ilhéus. Em 
outra definição, Roberto diz que tra­
balha para agregar associados, ressal­
tando que é justamente a organiza­
ção e a união que formam a base para 
o fortalecimento do grupo. 

Darli: ofício para regularizar as 
pendências de honorários 

milhares de acordos para liquidação das 
diferenças relativas aos Plano Verão Ua­
neiro 1989) e Collor I (abril de 1990), 
pondo fim a milhares de processos que 
tramitam najustiça e sob o patrocíniO 
de advogados da CAIXA" sem os res­
pedivos créditos de honorários. 

Os valores não são depOSitados nem 
mesmo nos processos em que, sem 
acordo, os honorários são fixados em 
cumprimento do julgado. Essas situações 
constam do Acordo e do Manual: 

• casos de sucumbência recíproca: 
os honorários são devidos pela CAIXA; 

• idem, nos casos em que cada 
parte arca com os honorários de seus 
patronos; 

• casos de sucumbência recípro­
ca com compensação: a CAIXA não paga 
honorários aos advogados da parte con­
trária, mas deve pagar aos seus procu­
radores. 

• casos com compensação de ho­
norários, ou compensação e distribui­
ção entre as partes: honorários também 
devidos pela CAIXA, pelos mesmos mo­
tivos; 

O documento encaminhado à 
DIFUG ressalta que "não desconhece a 
ADVOCEF o disposto no artigo 29-C da 
Lei 8.036/90 (incluído pela MP 2.164-
41). que estabelece que não são devi­
dos honorários advocatícios nas ações 
que envolvem o FGTS' . Esclarece, en­
tretanto, que os honorários em discus­
são se referem às ações transitadas em 
julgado antes da medida provisória e 
àquelas que, ainda que o trãnsito em 
julgado tenha ocorrido posteriormente, 
não tenha sido excluído o valor. 

O oficio, assinado pelo preSidente 
daADVOCEF, Darll Barbosa, solicita pro­
vidências à Diretoria do Fundo de Ga­
rantia, "para que seja, nas vias adminis­
trativas, regularizada imediatamente a 
pendência demonstrada, evitando, as­
sim, discussões outras". 

Os representantes da ADVOCEF 
Eleições recentes nos Jurídicos da CAIXA definiram novos nomes para a 

representação local daADVOCEF. Confira no quadro abaixo a relação com­
pleta dos representantes. O preSidente da ADVOCEF, Darli Barbosa, havia 
solicitado às unidades que realizassem as eleições, ou, caso já o tivessem 
feito, que informassem os nomes. A seguir, a relação completa: 

Aj/SE: C(cero Corbal Guerra Neto. BE/PA: liana Coelho Mousinho. BH/MG: 
Rogério Rublm M. Magalhães, juiz de Fora/MG: Ivan Mancini Ivan Márcio 
Mancini; UberabajMG: Maria Wginia Rodrigues Ribeiro. UberlandiajMG: Gerhard 
Winning Filho. BR/DF: Cleber MariaMelo e Silva. CB/MT:jorge Amadlo Fernandes 
lima. CG/MS: Alexandre Ramos Baseggio. G/PR: Edgar Luiz Dias. G/PR: Jayme 
de Azevedo lima. Moacyr Fachinello.Cascavel!PR: Renato lulz Of/onl Guedes, 
LondrinajPR: Darli Barbosa; Maringá!PR: José Irajá de Almeida. UmuaramajPR: 
Adenilson CrU?; FUSC: Antonio Vieira Batistajr; FOICE: Maria Escolástica Costa 
Oliveira. GO/GO: AlfredoAmbrosio Neto. jP/PB: Fabio Romero de Souza Rangel. 
ME/ AL: julio Cezar Hofrnan; MN/ AM: Mariano Moreira jr; MZ/DF: lsabella Ga­
mes Machado. NNRN: Leandro cabral Moraes, Palmas/TO: Patricia Bigainski; 
PO/RS: Fernando da Silv.1 Abs da CrU?; ?V/RO: liítima camilo do Couto. RE/PE: 
Maria dos Prazeres de Oliveira. Rj/Rj: Leonardo Kataokit; IIhéus/BA: Roberto A. 
A. Barbosa; SUMA: Ceres de Jesus Araújo. SP/SP: Maria Gizela Soares Aranha. 
Bauru/SP: Maria Saliko FugI, campinas/SP: Mario Sergio Toniolo. Campinas/SP: 
Marco Cezar Gizall, MariliajSP: Roberto Sanl'anna lima. P. Prudente/SP: Henrique 
Chagas. Ribeirão Preto/SP: Antonio Alexandre Ferrassinl, São José do Rio Preto/ 
SP: Eliane Crusciol. TE/PI: Ricardo Martins Vilarinho. VT/ES: Angelo RicardoAlves 
da Rocha. 

AlllmL lE ~lAI() IUIE !l()()31 

--



A CAIXA é resistente a 
acordos, reclamam _-I 

A CAIXA foi uma das empresas cita­
das recentemente pelo coordenador do 
juizado Especial Federal do Distrito Fede­
ral, Flávio Dlno de Castro, como "resisten­
tes" a acordos. O comportamento dessas 
empresas, entre outras causas, estaria atra­
palhando o bom funcionamento dos 
juizados. "Isso tem retardado enormemen­
te a solução das demandas. O índice naci­
onal de acordos atualmente é de 3%, quan­
do poderia cheQar a 20%", lamentou flá­
vio Dino. O tema preocupa a área jurídica 
da CAIXA há alQum tempo e já foi tratado 

pelo advoQado Fabiano jantalia Barbosa em 
trabalho publicado recentemente no 
encartejurlsTantum. A Qerente do Jurídico 
Rj, Cíntia de Freitas Gouvêa, concorda nes­
te ponto: a celebração de acordos traria be­
nefícios para a imaQem da CAIXA perante o 
judiciário e a sociedade. No depoimento 
ao lado, Fabiano, que é responsável pela 
Coordenação dos juizados no Rio dejanei­
ro, revisita o tema, mostrando como a situ­
ação vem sendo enfrentada no dia-a.<Jia dos 
advoQados. Leia também a matéria" Quan­
do foi a última ve.z; na fila noturna! 

Fabiano Barbosa: 
o tema fundamental 

dos acordos 

Advogados são iguais 
perante a Lei 

Advogados públicos e particulares, todos estão su­
jeitos às mesmas prerroQativas da profissão. A decisão é 
do Supremo Tribunal Federal, em julQamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela Associação 
Nacional dos Procuradores de Estado (ANAPE), que ques­
tionava o artiQo 1° da Lei nO 10.358/01, que alterou o 
artiQo 14, inciso V, do CódiQO de Processo Civil, abaixo: 

"São deveres das partes e de todos aqueles que de 
qualquer forma participam do processo: V- cumprir com 
exatidão os provimentos mandamentais e não criar em­
baraços à efetivação de provimentos judiciais, de nature­
za antecipatória ou final. Parágrafo único. Ressalvados os 
advoQados que se sujeitam exclusivamente aos estatu­
tos da OAB, a violação do disposto no inciso V deste 
art iQo constilui ato atentatório ao exercício da jurisdição, 
podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis 
e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em 
montante a ser fixado de acordo com a Qravidade da 
conduta e não superior a vinte por cento do valor da 
causa; não sendo paQa no prazo estabelecido, contado 
do trânsito emjulQado da decisão final da causa. a multa 
será inscrita sempre como dívida ativa da União ou do 
Estado". 

A ANAPE aleQava que o trecho "Ressalvados os ad­
vogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos 
da OAB" facultava ao juiz aplicar multa aos advoQados 
públicos, que cumprem as normas da Ordem e também 
as que reQem sua relação com o Estado. Com a decisão, 
unânime, a redação da Lei n° 10.358/01 será revisada, 
deixando claro que a ressalva contida na parte inicial do 
dispositivo alcança todos os advoQados, sem exceção. 

Fonte: STF 

Quando foi a última 
vez, na fila noturna? 

O jornalista Elio Gasparl comentou uma 
reportagem da TV Globo sobre uma fila de 
aposentados em São Paulo: "A fila, no bairro 
da Liberdade, dá acesso ao juizado Especial 
Federal e leva o cidadão a uma espéCie de 
paraíso. Um fórum onde um juiz pode decidir 
seu caso na hora." SeQundo o jornalista. para 
peQar uma das 250 senhas distribuídas a par­
tir das 9h da manhã, a primeira pessoa, uma 
senhora de 52 anos, cheQou na noite anteri­
or, antes das 21 h. Ela Quardava o lu!lar para o 
pai, de 82 anos. aposentado há cerca de 20, 
que viria às 5h da manhã. Seu pleito: tendo 
trabalhado por quase 30 anos, recebe R$ 133. 

Conclui Gaspari, com ironia, na Folha de 
São Paulo: 

"Graças ao juizado Especial da justiça Fe­
deral, o fórum da Liberdade está inteiramente 
informatizado. Os juízes são 18. mas até o 
inicio da semana passada os procuradores do 
INSS eram seis, para três computadores. (Acre­
dita-se que virão mais dez procuradores.) A 
justiça Federal pode colocar até 30 novos 
juízes. A fila da Liberdade é prOduto do en­
contro da eficácia (o atendimento) com a inép­
cia (a falta de misericórdia dos pachás do INSS, 
que desestimulam acordos em casos de valo­
res baixos, suficientes para a chold ra). AI!luém 
deveria fazer uma perQunta à turma do Con­
selho de Desenvolvimento Econômico e Soci­
al: 'Quando foi a última vez que o compa­
nheiro entrou numa fila noturna?'" 
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rodo poder aos procuradores 
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DO ponto de vista le\!al. todos os 
, procuradores de ór\!ãos públicos fe­
i derais já são dotados de pOderes para 
i transi\!ir, eis que o arl. lO, § único da 
! lei n° 10.259/01, que estatui que "os 
! representantes judiciais da União, 
! autarquias, fundações e empresas pú­
i blicas federais (. .. ) ficam autorizados 
í a conciliar, transIgir ou desistir, nos 
i processos de competência dos 
i juizados Especiais Federais". 
I Ocorre que o exercício desses 
i poderes de conciliação depende de 
í um exame de conveniência que nào 
! compete somente ao advo\!ado pú­
i blica, que pode no máximo aconse­
i Ihar que se o faça, com base na aná­
: lise das perspectivas de êxito da CAI­
i XA à luz da legislação e jurisprudên­
i cia sobre o tema. Assim, a decisão 
i compete primordialmente ao \!estor 
i da área envolvida, uma vez que, em 
r última instância, são dele os interes· 
i ses postos em Iití\!iO e sobre quem, 
! portanto, recairá a repercussão eco­
i nômica da ação Judicial. 
i No caso específiCO da CAIXA, o 
i normativo até autoriza, de forma tam­
. bém \!enérlca, a celebração de acor-

do, desde que o \!estor da unidade 
assim O queira. Em princípio, portan· 

í to, a CAIXA teria plenas condicões 
! le\!ais e regu lamentares para cel~brar 
j acordos. 
i O prOblema está justamente na 
I resistência das unidades à efetivação 
i do acordo. Muitas vezes, elas prefe­
i rem resistir a aceitar um acordo que 
i importe em pequeno prejuízo (como 
i o estorno de uma tarifa indevi-

respaldados a isso. Isto é, afastando­
se dos princípios que regem o Direi­
to Administrativo, que conferem à 
Administração o poder de rever seus 
próprios atos, e desprezando até 
mesmo o juízo da relação custo/be­
nefíciO envolvida, preferem pagar 
indenizações judiciais altíssimas, por­
que, aí sim, "não fui eu quem errei, 
mas o juiz quem determinou". 

Infelizmente, há uma visão equi­
vocada e reducionista de que cele­
brar acordo importa em confissão de 
incompetência. Não se vê o acordo 
pelo estra\!o maior que ele pode evi­
tar, mas sim pelo prejuízo imediato 
que ele aparentemente causa. Esta 
visão, no entanto, não é exclusiva da 
CAIXA. Na verdade, o Poder Público 
como um todo parece ainda não ter 
se adequada de forma consistente ao 
novo cenário político e social, em que 
o governo não ocupa mais o pedes­
tal de autoridade suprema e 
inquestionável e, mesmo quandO erra, 
não deve admitir. Mas Isso vem mu­
dando muito, e o grande exemplo é 
o próprio acordo do FGTS, consolida­
do na lei Complementar nO 110. 

Melhorar a Imagem, 
diminuir os ~usfos 

NOS Estados Unidos, as \!randes 
empresas, em audiências prévias, in· 
variavelmente celebram acordos sim­
plesmente para se livrar do des\!aste 
de ima\!em e altos custos provoca­
dos por demandas judiciais. Obvia­
mente, o valor dos acordos está dire­
tamente ligado ao grau de culpabili­
dade que a empresa vislumbra ter 
no caso. 

Fabiano Jantalia Barbosa (*) 
sensível à celebração de acordos, de 
onde muitos benefícios se poderão 
extrair, como a minlmlzação dos pre­
juízos financeiros, de forma imedia­
ta, e o fortalecimento de sua ima­
gem e da legitimidade de sua pró­
pria defesa em juízo, firmando a le­
\!itima presunção de que, nos casos 
em que não houver proposta de 
acordo, a CAIXA deve ter alguma ra­
zão. A ostensiva celebração de acor-
do ainda traria uma melhoria espe­
tacular da relação da Empresa com 
o Judiciário, que se veria muito me· 
nos assoberbado, eis que resolveria 
suas controvérsias de forma mais 
célere. Haveria, naturalmente, uma 
boa vontade maior com a CAIXA, o 
que poderia si\!nificar até mesmo 
condenações menores. 

Em meu arti\!o sobre os juizados, 
publicado em recente jurls Tantum, 
já tive oportunidade de me manifes­
tar sobre a necessidade de difundir a 
cultura de acordos, cujos patamares 
poderiam ser fixados em forma de 
tabela, variando de acordo com a gra­
vidade do caso e com a jurisprudên­
cia do local. Mas para uma real 
efetividade, esta difusão deve se dar 
de cima para baixo, a partir da Dire­
ção da empresa, representando uma 
estratégia de atuação a ser seguida, 
o que derruba o temor das unidades 
de celebrar acordos. Somente Isso selá 
capaz de reverter o quadro atual. 

Ao que parece, alguns estudos 
estão sendo conduzidos pela Matriz, 
mas ainda se nota uma resistência 
razoável ao assunto, o que, espera­
mos, seja logo equaCionado. Os ad­
vogados que diariamente mili tam em 
juizados sabem da urgência do tema. 
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i damente cobrada, por exemplo, ou 

mesmo o pagamento de uma pe­l quena indenização ao cliente que 
j teve seu nome indevidamente ins­
! cri to em cadastros de devedores). 
i porque entendem que não estão 
i 

A CAIXA, tanto pelo lado financei­
ro (já que ela é um banco), quanto 
por seu papel social. deveria estar 

(') Advogado da CAIXA no Jl 
Rio de Janeiro/RJ ! 

l 
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A opinião 
Confi ra a opinião dos internautas expressa nas últimas 

enquetes da revista eletrônica Consultor Juríd ico: 
, O Judiciário tem sido usado, predominantemente, 

para buscar just iça e não para vingança (67%). 
, Advo\!ados não devem ser punidos por copiarem pe­

tições dos cole\!as (63%). 
• As autoridades que deixam o car\!o não devem man­

ter o fo ro privi legiado (90%). 
• O interrogatório à distância não fe re o dire ito de 

defesa (65% ). 

da maioria 
, O M inistério Público também deve conduzir investi­

gações criminais (73% ). 
• juízes devem ter um sistema previdenciário diferen­

ciado (52%). 
• Não é constitucional a OAB condicionar o exercício 

da profissão ao pa\!amento de anUidade (75% ) . 
• juízes não podem barrar notícias antes da publicação 

(71 %). 

• A empresa não pOde monitorar o e-mail do empre­
gado (73%). 



Cena Jurídica 
Proposta à DIJUR 

Será entre!lue à Diretoria ju­
rídica, nos próximos dias, uma 
proposta para a melhoria de con­
dições dos assistentes técnicos e 
jurídicos da CAIXA. O estudo es­
tava sendo concluído no fecha­
mento desta edição. A comissão 
que encerra o trabalho é forma­
da pelas adVO!ladas Izabel Godoi 
Almeida (PE), Mar!lit Fuchs (RS), 
Sandra jesion (SP) e Simone de 
Castro Rachid (MG). 

Quem jogou? 

O estádio do Vasco da Gama, 
no Rio de janeiro, estava lotad 
naquele 10 de maio de 1943. E~ 
homena!lem ao Dia do Trabalho 
iriam se enfrentar duas !lrandes 
equipes do futebol brasileiro. El 
antes do jO!lo, o presidente Ge­
túlio Var!las anunciaria al!luma 
medida importante de proteção 
ao trabalhador, como fazia sem­
pre nessa data. "Vasculho minha 
memória sempre que me per!lun­
tam quais os times que jO!laram, 
mas não consi!lo me lembrar", 
confessou à A!lência Brasil o ju­
rista Arnaldo Süssekind, 85 anos. 
O que ele lembra multo bem, 30 
anos depois, é que o presidente 

ar!las anunciou na ocasião o nas­
cimento da Consolidação das leis 
do Trabalho (CLT), que Süssekind 
ajudou a elaborar. 

Com a parceria da CAIXA, o 
Judiciário avança mais depressa 
para a informatização. Um prédio 
na rua lavradio, no Rio de janei­
ro, cedido pela Empresa, vai abri­
!lar 73 varas do Tribunal Re!lional 
do Trabalho da 1 a Re!lião, hoje 
distribuídas em prédios da Rua 
Santa luzia e Avenida Presidente 
Antônio Carlos. Em troca, a CAIXA 
terá espaço para montar a!lência 
e preferência na captação de de­
pósitos judiciais. O prédio, com 
cinco computadores para cada 

uma das varas, será entre!lue no 
prazo de um ano. 

Fim da vergonha 

Em São Paulo, o Tribunal d . 
! ustlça fechou acordo com a Nos 
6a Caixa, que vai Investir R$ 70 
m ilhões, mais R$ 1 milhão por ano 
na manutenção da rede do judi­
ciário. Em troca recebe a exclusi­
Vidade da administração dos de­
pósitos judiCiais durante 15 anos. 
"A situação da justiça de São Pau­
,lo me deixava enver!lonhado 
:quando me reunia com presiden­
tes de tribunais de justiça de ou­
·tros Estados", disse o presidente 
do Tj/SP, Sér!lio AU!lusto Ni!lro 
-Conceição. 

Bumerangue 

Outra crítica ao judiciário. 
Desta vez (em 12/05), lula pediu 
a!lilidade para que processos con­
tra administradores públicos cor­
ruptos não fiquem en!lavetados. 
O presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, Marco Auré lio de 
Mello, disse que a frase foi infe­
liz e responsabilizou o própriO 
Executivo pela lentidão da justi­
ça. "No STj e no Supremo, 75% 
dos processos envolvem a União, 
os Estados e os municípiOS, as 
autarquias e as fundações públi­
cas", informou. 

Mulher no TRF-3 

A desembar!ladora Anna Ma­
ria Pimentel é a primeira mulher 
a assumir a presidência do Tribu­
nal Re!lional Federal da 3' Re!lião, 
criado em 1989. Houve divisão 
interna. Na primeira votação, ela 
recebeu 13 votos de um total de 
26 desembar!ladores presentes 
(13 votos foram em branco). Na 
nova eleição, recebeu 11 votos 
contra 15 em branco. 

Esqueleto a menos 

Se!lundo o Ministério da Fa­
zenda, os prejuízos seriam de R$ 

85 bilhões, divididos entre CAIXA 
(R$ 22,2 bilhões), EMGEA (R$ 20 
bilhões), Banco Central (R$ 4,4 
bilhões), FGTS (R$ 12,5 bilhões) e 
bancos privados (R$ 26 bilhões). 
Mas o STj, em abril, considerou 
correta, por doze votos a sete, a 
aplicação do I PC de 84% aos sal­
dos dos contratos de financiamen­
to da casa própria com vencimen­
to na se!lunda quinzena de abril 
de 1990, época do Plano Collor. 
Derrota para os mais de um mi­
lhão de mutuários que reivindica­
vam a correção desses contratos. 

Juízes brasileiros 

Há poucos juízes no Brasil, in­
forma a Veja. A revista compara a 
Situação com a de outros países, 
no número de ma!listrados por 
100 mil habitantes: Alemanha, 30; 
França, 14; Estados Unidos, 11; 
Ar!lentina, 6; e Brasil, apenas 5. 

O justo paga 

O custo do crédito no Brasil 
depende de três variáveis: a taxa 
de inadimplência bancária, a má 
qualidade das I;!arantias con­
tratuais e a morosidade e alto 
custo de recuperação desses cré­
ditos por meios judiciais. É a ava­
liação de técnicos do Banco Cen­
trai, entrevistados pelo jornal O 
Estado de São Paulo. Sel;!undo 
eles, por causa da inse!luranca e 
da deficiência do JudiCiário: "o 
bom tomador de crédito no país 
arca com um custo extraordiná­
rio, independentemente de seu 
histórico de crédito e de s.Ja ca­
paCidade de pal;!amento". 

Se o Judiciário 

O estudo mostra que a ina­
dimplência bancária é responsá­
vel por cerca de 17% do spread. 
No ano passado, a taxa média de 
juros das operações de crédito 
estava em 51 %. O prêmio de ris­
co era de 31,1 %. De acordo com 
os técniCOS, a taxa média de 
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spreaa poaeria cair até 7 pontos 
percentuais caso a taxa de ina­
dimplência fosse reduzida a zero, 
ou se o sistema judiciário ~aran­
lisse o retorno dos empréstimos. 

A defesa da lei 

Ancelmo Góis, no Diário de 
S. Paulo: "Recente balanço da se­
ção Rio da OAB revela que, de 
2001 para cá, 508 advo~a:dos fo­
ram punidos com sanções como 
advertência, censura, suspensão 
e exclusão. Do total, 21, acredite, 
foram expulsos por envolvimento 
com o crime or~anizado." 

o juridiquês 

Informa o jornal do Brasi l. 
em 07.04.03, que "a OAB envio~ 
carta à União Internacional de, 
Mvo~ados com um pedido inu­
sitado. O presidente da Ordem, 
Rubens Approbato, e o conselho 
de advo~ados de Portu~al que­
rem mudar a lín~ua oficial da ad­
vocacia, do in~lês para o portu­
~uês . O ar~umento é matemáti­
co: juntos, Brasil e Portu~al têm 
o maior número de advo~ados 
do mundo. Com 450 mil deles, o 
Brasil tem a se~unda maior ban­
ca do planeta." 

Contra os moinhos 

"Alto, espi~ado como um 
Quixote, o bravo Raymundo Faoro 
um dia assumiu a presidência da 
Ordem dos Advo~ados do Brasil 
para dali enfrentar o re~ime de 
opressão. A ditadura não põde ser 
mais a mesma. E o espírito cívico 
põde reencontrar-se pelo país afo­
ra, sob a liderança que sacudia 
entidades da SOCiedade civil, 
~rande parte da imprensa e a opi­
nião pública." A saudação é do 
jornalista jânio de Freitas, pela 
morte do jurista ocorrida em 
15.05.03. 

o nome é medo 

Se~undo o colunista Boechat, 
do jornal do Brasil, o presidente 
do Tribunal de justiça do Rio de 
janeiro "deu a medida do medo 

que domina a cidade". Na circu­
lar que distribuiu em 15 de maio 
Mi~uel pachá informou que, "pon 
motivo de se~urança", o tratamen­
,to "Exmo. Sr. Desembar~ador" 
tleixará de ser usado na posta~em 
.aas cartas enviadas às residênci­
. s dos ma~istrados. Os destinatá­
rios passam a ser identificados' 
apenas pelo nome de batismo. 

Turismo prisional 

Na ordem do dia, a video­
conferência, que evita o deslo­
camento de presos para interro­
~atório. Para ilustrar, uma histó­
ria contada no site Mi~alhas, so­
bre uma audiência ocorrida anos 
atrás em jardinópolis, nordeste 
de São Paulo: "De ônibus, escol­
tado por dois policiais, o preso 
foi trazido da cadeia da lon~ín­
qua Presidente Prudente para a 
oitiva de uma testemunha de de­
fesa. Mas como esta desconhe­
cia os fatos, e nem conhecia o 
acusado, o juiz quis saber do pre­
so a razão pela qual seu advo­
~ado arrolara aquela pessoa. "Fui 
eu, doutor. que achei o nome 
dela na lista telefônica. É que eu 
sempre ouvia falar em 
jardinÓpolis e queria muito co­
nhecer esta cidade." 

Pandeiro e cuíca 

Os cursos de Direito conti­
nuam com duração de cinco 
anos, e não de três, como pre­
tendeu o Ministério da Educa­
ção em resolução de maio de 
2002. O ato ministerial foi anu­
lado pelo STj, que em 16 de 
maio concedeu mandado de se­
~urança proposto pela OAB. Em 
seu voto, o ministro relator 
Franciulli Netto disse que o MEC 
"colocou numa mesma cesta" 
cursos de variadas naturezas, 
como Direito, Administração, 
Turismo, Música e Dança. E con­
cluiu: "A bem da verdade, justi­
ça se faça, os cursos prátiCOS e 
teóricos de berimbau, pandei­
ro e cuíca não foram objeto dos 
complexos estudos, tampouco o 
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de corte e costura, sem em bar­
~o do respeito que merecem es­
sas artes e habilidades e os ver­
sados nelas". 

Poucos defensores 

A Advocacia-Geral da União 
atua com 6.200 membros, a Pro­
curadoria da República com 639 
e o Poder judiciário com 1.103 
juízes federais, 2.620 do Traba­
lho, 40 juízes auditores militares 
e 2.877 eleitorais. Enquanto isso, 
a Defensoria Pública, que neces­
sitaria um mínimo de quatro mil 
advo~ados, tem apenas 11 O. A re­
clamação é do ex-advo~ado da 
CAIXA e atual presidente da As­
sociação dos Defensores Públicos 
da União, Holden Macedo da Sil­
va, em seminário or~anizado pelo 
Conselho da justiça Federal em 
Belo Horizonte. 

Defesa do erário 

A OAB ajuizou no STF uma 
Ação Direta de Inconstitucio­
nalidade contra o arti~o 22 da Lei 
9.028/95, que concede à AGU a 
defesa de titulares de car~os nos 
ór~ãos públiCOS federais e 
autarquias. A ação aponta viola­
ção ao arti~o 131 da Constituição 
Federal, que diz que "a Advoca­
cia-Gerai da União é instituição 
que, diretamente ou através de 
ór~ão vinculado, representa a 
União, judiCial ou extrajudi­
cialmente" . A norma, destaca a 
OAB, não permite a defesa de 
interesses dos servidores públi­
cos, por conta do erário. 

De igual a pior 

A ~estão de jor~e Mattoso até 
aqui pode ser classificada como 
"Sem novidade", de acordo com 
38,14% dos empre~ados da CAI­
XA que responderam à enquete 
da FENAE, divul~ada em 23.05. A 
administração ainda "vai melho­
rar", re~istraram 29,90% dos 
internautas. Para 18,56% "já me­
lhorou", mas na ótica de 13,40%, 
"está piorando". 

--
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Homenaflem Amauri Farias, 
50 de trabalho, 

di% que vai sair lIà 
anos 

francesa11 
Os cole;!as do jURIR/Fl nem vão 

perceber quando o advogado Amauri 
Ramos Farias, 70 anos de idade, 50 
de CAIXA, 33 na ' profissão, iniciar as 
providências necessárias para a sua 
aposentadoria. 'Pretendo sair à moda 
francesa", diz Amauri , que por en­
quanto desenvolve normalmente suas 
atividades na área de Feitos Diversos ' 
da unidade catarlnense. Lá, com mais 
dois colegas, contesta "todas as ações 
movidas contra a CAIXA nas 26 Varas 
Federais do Estado' , excetuando só as 
do FGTS e do SFH. "O Dr. Amauri é 
um colega prestativo, bem humorado, 
dedicado ao trabalho e à defesa dos 
Interesses da CH' , diz dele o compa­
nheiro Antonio Vieira Batista j r. "É o 
único que chamo de "Doutor' , disse 
outro colega, Flavio Delgado, 'em con­
sideração e admiração pela sua dedi­
cação e empenho nas atividades jurí­
dicas da Empresa.' 

Natural de Lages, casado há 46 
anos com Nelclna ("Uma façanha, nos 
dias de hoje', observa Amauri). tem 6 
filhos (todos formados em nível su­
perior, sendo um advogado) e quatro 
netos. Ingressou na CAIXA em 1952, 

passou para a área jurídica em 1966, 
admitido no quadro de advogados em 
1970. Foi chefe do jurídlco/SC por 18 
anos. Além disso, foi professor de His­
tória e Matemática, preSidente de clu­
be social. venerável de loja maçõnlca, 
diretor da CAIXA de Assistência dos Ad­
vogados de Santa Catarina e preSiden­
te do Tribunal de j ustiça Desportiva 
da Federação Catarinense de Futebol. 

Comparando o Direito de hoje, con­
sidera que houve ·uma necessária ten­
dência revlslonlsta concretizada, em 
parte, com a edição do Código de Pro­
cesso Civil de 1973 e do Novo Código 
Civil', além do 'ordenamento e 
normatização de alguns dos interes­
ses coletivos e difusos. Entende que 
hoje está sendo superado o individua­
lismo, com o reconhecimento de que 
o Direito tem origem e destinação 
social. 

Amauri faz justiça aos advogados 
admitidos hoje na CAIXA: acha que es­
tão mais preparados em matéria pro­
cessual. A propósito, nestes tempos de 
competição, quando um trabalhador. 
de 40 anos é já considerado velho, 
Amauri não sofre pressão ou precon-

Amauri Ramos Farias, 
com o neto Renato 

celta. Recebe trabalho em quantida­
de igual aos outros profissionais, infor­
ma. 'Ademais, o advogado militante 
não fica proprilmente velho, mas sim 
cada dia com maior experiência", as­
segura. 

Não é a marca da fo lhinha que im­
porta, escreveu Carlos Drummond de 
Andrade. O colega Flavio Delgado ci­
tou o poeta e acrescentou: Amauri "con­
tinua deixando sua marca nos autos, 
na CAIXA, nos coração da gente e prin­
cipalmente na vida' . 

Trlliuto 
o amigo e o fempo Flavio Henrique Brandão Delgado (*) 

O meu amigo Amauri, com li­
cença dos colegas, é o único que 
chamo de Dr. AmaurI. Assim o faço 
em consideração e admiração pela 
sua dedicação e empenho nas ativi­
dades jurídicas da Empresa. 

A sua ligação com a CAIXA de­
corre de algo muito profunda: AMOR. 
Qual o origem deste sentimentoiTal­
vez, numa abordagem lúdica, decor­
ra de seu nome: AMAuri Farias 
rAMOs. Conserva sua garra na elabo­
ração das defesas da CAIXA com o 
mesmo ardor do iniciante. A sua re­
dação sempre clara e concisa me é 
exemplO. 

Em 1992 ingressamos no jURIR/ 
FL, localizado na Beira-Mar Norte, em 
florianópolis, e temos o privilégio de 
apreciar uma das mais belas paisa­
gens da nossa Ilha. Na ocasião o co­
lega e amiQo perto de sua mesa ti­
nha um balcão com os processos ju­
diciais e seu diploma da Faculdade 
de Direito repousava no mesmo des-

frutando do belo Sol. O curioso é que 
o diploma estava se solidificando. Isto 
mesmo, solidificando, pois ao 
manuseá-lo se corria o risco de queblá­
lo face o bronzeamento constante a 
que estava submetido. 

"Aquele que não pode recordar­
se do passado está condenado a re­
peti-Ia" - George Santayana, filósofo 
americano (1863-1952). A frase dá a 
lição para a CAIXA e prinCipalmente 
para todos nós, pois o exemplo do Dr. 
Amauri é ímpar não pelo tempo, mas 
pela envolvimento e intensidade que 
devemos colocar em tudo, até mes­
mo no descanso. 

Enfim, meu amigo Amauri se con­
funde com o tempo, que num acordo 
semântico contigo, leitor, significa ex­
periência, pé na realidade. E mais, mi­
nha amizade permite homenageá-lo 
trazendo à colação outro amigo: Carlos 
Drummond de Andrade, que também 
falando do tempo homenageou ou­
tro amlQo: 

A contagem do tempo 
A Ab[Jcr Renau/t 

A contagem do tempo 
Do poeta 
Não é a do relógio 
Nem a da folhinha. 
É amadurecer de poemas 
A envolvê-lo e tirar-lhe 
Toda marca de tempo 
De folhinha 
De relógio 
E a situá-lo 
No tempo além do tempo, 
Onde paira o sentido 
E a razão última das coisas 
Imersas em poesia. 

Com muita satisfação e alegria 
convivo com um ser humano que con­
tinua deixando sua marca nos autos, 
na CAIXA, nos coração da gente e prin­
cipalmente na VI DA. 

rJ lIdIIOgado da ~ em 
FIorIan6polis/SC 

--



Verdes trigos para a fome de ler 
o nome veio de uma imagem da 

infância. "Enquanto lia os velhos livros 
de meu pai, sob abacateiros ~ laranjei­
ras, ficava olhando o balançar das espi­
gas de trigo, que formavam um oceano 
de ondas verdejantes". Desde 
1998, então, o advogado Henrique Cha­
gas u1iliza o site Verdes Trigos 
Iwww.verdestrigos.com.br) pará divulgar 
resenhas literárias de autores novos. A 
paixão pela leitura e o imediato retorno 
dos leitores da Internet - hoje há uma 
média de 3.500 visitantes por dia - esti­
mulam o trabalho desse profissional da 
REjUR Presidente Prudente/SP, que não 
recebe nenhum apoio financeiro. Há 
outro tipo de retorno, ressalta o advo­
gado: "Tenho o privilégio de ler exce­
lentes livros, incentivo o hábito da leitu­
ra e os autores ficam também conten­
tes, pois são divulgados para milhares 
de internautas". E há surpresas 
especialíssimas, como a de ter recebi­
do para avaliar, logo no início do proje­
to, o livro À Sombra do Cipreste, do en­
tão iniciante e hoje premiado Menalton 
Braff. 

O objetivo é esse mesmo, indicar 
boa leitura. "É um enorme paradoxo: 
existem bons escritores que não canse­
Ruem colocar seus livros no mercado e 
existem leitores insatisfeitos". Henrique 
aproxima uns e outros. Dá preferência 
aos bons livros mas também divulga os 

Literatura 

Henrique: um site inspirado na infância 

que não obtêm 100% de sua aprova­
ção, jamais utiliza a frase "Não gostei", 
para que seu gosto pessoal não impeça 
a difusão de boas obras. Mas livro ruim 
não tem vez. 

Sua preferência, dentre os escrito­
res consagrados, são Rubem Fonseca, 
Luís Fernando Veríssimo, Moacyr Scliar, 
Luiz Vilela e o israelense Amos Oz. Mas 
há gente boa inclusive na CAIXA, reve­
la. O advogado Ronaldo Cagiano, hoje 
na GETER/MZ e que será cedido para a 
Câmara de Deputados, tem vários livros 
premiados, inclusive o último, Dezem­
bro Indigesto, de contos, eleito o me­
lhor pela Secretaria de Cultura do Dis­
trito Federal. Várias vezes premiada é 
também Terezinha Pereira, de Patos de 
Minas. E outra economiáría, Urda 

Klueger, de Blumenau, recentemente 
aposentada, já tem 12 livros publicados. 

E como um advogado da CAIXA ar­
ruma tempo para ler tanto livro? "A gen­
te arranja", diz Henrique. Para começar, 
a atividade na CAIXA, das 9h às 18h30, 
precisa ser bastante organizada, para dar 
conta do trabalho. Das 19h30 em dian­
te, o tempo é todo da literatura e do 
Verdes Trigos, embora a leitura tome o 
dia inteiro, em qualquer lugar (tem li­
vros até no banheiro). Escreve duas re­
senhas por semana, revisadas e inseridas 
na Internet no fim-de-semana. Vai dor­
mir por volta de 1 h da manhã, com 
um olho aberto para as madrugadas in­
sones. Que aproveita para escrever. Além 
de reportagens sobre viagens, que 
publica em seu site e também no 
www.portaldaviagem.com.bre no jornal 
O Imparcial. de Presidente Prudente, 
estí escrevendo um romance, que pre­
tende concluir até o final de 2004. 

O Verdes Trigos acaba de incorpo­
rar novas ferramentas, funcionando total­
mente em banco de dados SQLSeNer, 
com maior agilidade e funcionalidade. O 
visitante encontra a~ora uma versão mais 
prática para localizar textos, imprimir, en­
caminhar comentários ou fazer indicações 
para os amigos. Enfim, para alimentar o 
espírito. Pois, como diz Henrique, ~do tri­
go faz-se também o pão que mata a fome 
de cultura e bons livros". 

A Jusfifa na ficfão e na vida real 
"Em 1987, o americano Scou 

Turow reuniu o que havia aprendi­
do nas faculdades de Letras e Direi­
to, publiCOU o romance "Acima de 
Qualquer Suspeita" e, com isso, inau­
gurou um dos gêneros mais popu­
lares da ficção atual: o thriller jurídi­
co." Assim a revista Veja apresenta 
seu entrevistado, que já vendeu 
mais de 25 milhões de exemplares 
de romances que abordam as falhas 
dajustiça e o cotidiano dos profissi­
onais da área. 

Turow revela que há um pro­
pósito didático em seu trabalho. "O 
Direito influi muito mais na vida do 
americano médio hoje em dia do 
que há cinqüenta anos, e o apetite 
para aprender sobre ele é enorme." 
Por que os advogados têm uma ima­
gem tão ruim nos Estados Unidos?" 
Na resposta ao entrevistador Carlos 

Graieb, o escritor responsabilizou o 
caso Watergate: "Nixon era um ad­
vo~ado, assim como seus assessores 
diretos. Todos foram pegos em atos 
de corrupção e isso teve um forte 
impacto sobre o imaginário popular. 
Desde então, não foi possível rever­
ter a impressão negativa". 

O escritor quer transmitir algu­
ma teoria sobre o Direito ou a justi­
ça em seus livros? "Acho que prima­
riamente escrevo sobre as falhas da 
lei, sobre o fato de que seus propó­
sitos nunca pOdem ser atingidos. A 
lei não torna a vida mais razoável, 
ela nem sempre chega à verdade, 
ela não pode sequer estabelecer o 
que é justo." 

Turow é contrário à pena de morte. 
"Porque ela não funciona. Ela não evita 
mais crimes nem poupa dinheiro do Es­
tado." O processo está sujeito ainda a 

Scott 

thriller iurí,~ico 

outros problemas. Temendo absolver 
culpadOS, o júri aumenta a probabilida­
de de condenar um inocente. Há ou­
tras circunstâncias que influem, como 
a etnia da vítima. "Em meu Estado, 
lIIinois, a pena é aplicada três vezes e 
meia com mais freqüência nos casos 
em que a vítima é branca do que nos 
casos em que a vítima é negra. Você 
tem mais probabilidade de ser senten­
ciado à morte se cometer um crime na 
zona rural do que se cometer um cri­
me na cidade, se matar uma mulher 
do que se matar um homem. Não há 
uma racionalidade clara nesses casos, 
nem nunca haverá", concluiu o escritor. 

-
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Justiça Poética 

A esposa que gastou demais 
o advogado e poeta Afif Jorge Simões Filho, da cidade gaúcha de São Sepé, apre­

ciava fazer defesas em versos. Uma dessas obras, revelada há pouco por seu filho e 
também advogado Afifjorge Simões Neto, foi inspirada no julgamento de um agricul­
tor que surrou a mulher, em 1959. O motivo da agressão foram diversas compras feitas 
pela esposa sem a autorização do marido, que participava de uma empreitada na re­
gião serrana. Incurso no artigo 129 do Código Penal, o trabalhador foi defendido assim 
por Afif Filho: 

Mais uma cena de briga, 
Entre um casal de campanha 
Mais um marido que espanca 
Mais uma esposa que apanha. 

o réu espancou a esposa, 
Porque esta, na sua ausência, 
Fez uma conta comprida 
No bodegão da querência. 

Ao regressar da empreitada, 
Todo saudoso e folheiro, 
Caiu de costas ao ver 
As notas do bodegueiro. 

Eram brincos e tetéias, 
Riscado, lenço e chapéu, 
Para os parentes da esposa 
Tudo por conta do réu. 

Como da plata que trouxe 
Não lhe sobrasse um vintém, 
Egídio exemplou a esposa, 
E, agindo assim, agiu bem. 

Quem de nós não quis um dia, 
Com a esposa gastadeira, 
Fazer o mesmo que fez, 
O réu Egídio Siqueira. 

Dois advogados do Jurídico de 
Brasília são os autores dos desta­
ques deste mês do juris Tantum. 
Douglas Henrique Marin dos San­
tos escreve sobre Educação: oferta 
irregular e responsabilidade do Es­
tado. No texto, mostra que cada 
ano de estudo pode aumentar a 
renda em 11 % e a diferença de 
salários entre um trabalhador anal­
fabeto e um de curso superior pode 
chegar a 636%. O modo como o 

É bruto cortar arroz, 
Metido no lodaçal, 
E deixar todo o salário 
No bolicho do Sinval. 

Tá certo que se gastasse 
Com erva, farinha e pão, 
Mas não com brincos de orelha 
E coisas sem precisão. 

Mas a esposa arrependeu-se, 
Conforme disse ao depo" 
De haver trazido à justiça 
O marido espancador. 

Se ela se diz conformada, 
E arrependida da queixa, 
Não vamos dizer: prossegue 
Quando ela mesma diz: deixa. 

Pobre réu. Estou convicto 
De sua santa inocência. 
Mas que aproveite e aprenda 
Esta lição de experiência. 

Se outra vez surrar a esposa 
(Este é o pedido que eu faço), 
Que surre de manso e de leve, 
Sem deixar sinal do laço. 

Ou então que surre forte, 
Com toda força e vontade, 
De modo que ela nem possa 
Vir dar parte na cidade. 

Deu tudo certo, informa o site Espaço Vital: o agricultor foi absolvido. 

Estado administra a educação, afir­
ma, tem a ver com parte da violên­
cia que preocupa o país. 

Robson Celeste Candelorio tra­
ta da Suspensão de liminar - Legiti­
midade das pessoas jurídicas de di­
reito privado. Ele coloca a seguinte 
questão: só as empresas de direito 
público podem ingressar com o 
pedido de suspensão de liminar, 
como literalmente previu o art. 4° 
da lei 8.437/92, ou podem também 
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as empresas públiCas de direito pri­
vado, desde que presentes os de­
mais requisitos do dispositivo legal? 
Robson defende a segunda hipó­
tese, apesar das divergências entre 
tribunais. 

O juris Tantum, encartado na 
edição do Boletim da Advocef, tra­
ta sempre de temas que interessam 
à área jurídica da CAIXA. Foi criado 
para publicar as teses dos advoga­
dos da Empresa. 
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EDUCAÇÃO: Oferta irregular e 
responsabilidade do Estado 

A educa~ão como é (e como deveria ser) 
Or. Oouglas Henrique Marin dos Santos '") 

Nunca a educação fez parte do 
cotidiano do cidadão brasileiro como na 
atualidade. 

O processo de redemocratização do 
país e a instrumentalização dos meios mo­
dernos de comunicação no fomento à 
educação formal incutiu e consolidou na 
população média a ciência da importân· 
cia do ensino. Sem dúvida, é o passo 
precípuo em direção à confirmação do 
ensino formal como mecanismo de 
reestruturação social. pois tão somente 
de forma or~anlzada e ciente de sua for· 
ça e representat ividade que pode o 
indivíduo desempenhar papel de desta· 
que em qualquer mudança de caráter 
estrutural no ambiente em que vive. 

A cada dia, pois, a teoria do capital 
humano, formal izada em 1962 pelo eco­
nomista Theodore Sch~ltz, vinculando o 
aumento da escolaridade à redução das 
desi~ualdades sodais, encontra mais adep­
tos.' No Brasil, tomando por base estudo 
elaborado pela PUC·RJ, que veio corrobo­
rar as idéias apresentadas por Schultz, cada 
ano de estudo pode incrementar a renda 
em cerca de 11 % (onze por cento) e a 
diferença de salários entre um trabalha· 
dor analfabeto para aquele que concluiu 
curso superior pode che~ar a 636% (seis­
centos e trinta e seis por cento).' 

1 A teoria de Schullz não recebe acolhimento. 
contudo, de parte dos economistas 
brasileiros. Carlos Medeiros, Paul Slng,er e 
Reinaldo Gonçalves entendem que a relação 
entre escolaridade e o índice Glnl. Que 
contabillza a deslguladade social, não pode 
ser tomada como uma relação direta. mas 
Interpretada como Instrumento Indireto. Para 
MedeIros, a educação é em bem em 51 e não 
pode ser justificado pelo ponto de vista 
econômico. 
l Folha de São Paulo. 27/03/01. especial 
Tralnee. página 6. 

De outro ~iro, para atin ~i r seus reais 
objetivos, a educação almejada deve con· 
siderar a liberdade do ser como seu fim 
maior e Inafasláiel, entendida liberdade não 
nos moldes do esquema kantista, mas den­
tro dos limites impostos pela vida em co· 
munidade. A conquista e o posterior exer· 
cício efetivo da cidadania, refiexo do pró· 
prio cidadão e do Estado, é o único cami· 
nho viável para o adim-plemento desta li· 
berdade, que de um modo indireto repre­
sentaria, em última instância, a evolução 
social do indivíduo. liberdade como poder 
de decisão. 

Do desprezo da escola 
para com os 

estudantes com desvio 
de conduta nasce a 

raiz de parte da 
violência que assola o 

Brasil de hoje 

Como bem sintetizou Roque Spencer 
Maciel de Barros, é a liberdade que, fun· 
dando a ação humana no que ela tem de 
própriO e caraderístico, possibilita e justi· 
fica a tarefa da educação'. Para a1cançá·la 
deve-se, indispensavelmente, tornar efe­
tivo o exercício da cidadania. Esta, por seu 
lado, apesar de pressuposto da evolução 
social, mecanismo de diminuição do pro· 
cesso de excludência que ora se multipli· 
ca, não é ~arantida pela Educação formal 
exclusivamente. É evidente que mesmo 
letrados, eventualmente, careçam do ple­
no exercício da cidadania. São, mesmo 

) Introdução a filosofia liberaI. São Paulo: 
Grljalbo/Ed. Universidade de São paulo. 1971. 
p. 127 
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com o suporte oferecido pela educação 
formalizada, subcldadãos. 

A constituição de 1988 parece ca· 
minhar no sentido de adequar o ensino 
oficial ao entendimento doutrinário quan· 
to às finalidades da educação. Ao estatuir 
que a educação visa o pleno desenvolvi· 
mento da pessoa, sua qualificação para o 
trabalho, passando pelo preparo para o 
exercício da cidadan ia ao mencionar o 
pleno desenvolvimento do ser humano, 
interpretado como o expur~o, pelo cida­
dão educado formalmente, da i~norân· 
cia em sentido lato que impede o de· 
senvolvimento da consciência crítica; 
recepcionou a carta ma~na o entendi· 
mento dos mestres. 

Desse modo, a escola deve ser en· 
tendida primariamente como ambiente 
para propa~ação da consciência política 
e não apenas como fornecedora de ins· 
trução. O educando que é er.tre~ue ape­
nas àSimples instrução pode tornar·se inó­
cuo, simples objeto, parte da estrutura 
social sem finalidade específica, coadju· 
vante atuando num papel que em reali· 
dade deveria exarar crítica. 

A norma positivada, pois, amplia o 
que se entende por educação, aproximan· 
do o conceito normativo ao conceito 
doutrinário. 

Gratuidade, obri~atoriedade e i~ual­
dade de oportunidades são os caminhos 
para a universalização do ensino e de· 
vem ser alcançados pro~ressivamente. 
O Brasil Inclinou·se no sentido de que 
pode, atualmente, fazer jus a elencá-Ios 
em sua lei maior, tornando o Estado res· 
ponsável direto pela oferta do ensino nos 
moldes espeCificados, inclusive no que 
se refere à qualidade. 

De fato, é na análise do ensino 
ofertado pelo Estado ao menor impúbere, 
da educação ordinária e formal, dos méto­
dos de educação especial, do ensino ofere-
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Cido ao menor afastado do convívio 
social, dentre outros aspedos, que 
se conhece a verdadeira vocação de 
uma nação. justamente na 
dicotomia da previsão constitucio­
nal, que torna obrigatório o ensino 
e vincula-o ao desenvolvimento de 
cidadãos e da efetiva capacidade 
estatal em seu cumprimento que se 
situa o grande desafio das futuras 
gerações. E os profissionais do Di­
reito têm tarefa essencial, já que 
deles deve partir a efetivação e uso 
dos instrumentos jurídicos que ga­
rantem a conversão da expedativa 
em realidade. 

Educa~ão nos moldes 
constitucionais -

Instrumentos jurídicos 
para sua eletiva~ão 

Com a redemocratização do 
país, as tendências normativas 
novamente direcionaram-se para o 
social. Em 1996, em consonância 
com os novos princípios da edu­
cação adotados pela ConstituiÇão 
de 1988, foi aprovada a nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, nos moldes imaginados 
pelo senador Darcy Ribeiro. A lei 
9.394/96, como bem lecionou José 
Goldemberg, lembra um pouco a 
Constituição de 88 com suas de­
clarações pomposas e irrealizáveis, 
que podem acalentar sonhos, mas 
mudaram pouco a realidade. 4 

A nova norma educacional 
confirmou, de maneira expressa, 
os principios democratizantes do 
ensino assim como previstos no 
texto magno, o que demonstrou 
o desejo do legislador em demo­
cratizar definitivamente, senão a 
educação como um processo, ao 
menos o acesso à escola pública, 
com a adoção da gratuidade e 
obrigatoriedade. 

A lei alude a uma escola para 
todos, promOVida pela sociedade, 
através da família e pelo Estado. 
Educação para todos e por todos, 
com a escola na função essencial 
de agregar valores, criando uma 
visão crítica na sociedade, existin-

4 "Educação nacional - le~Jslar ou agir", O 
Estado de São Paulo, Junho de 1997. 

do na diversidade e fazendo desta 
sistematização uma ponte para a 
cidadania e liberdade do indivíduo. 

Entretanto, a nação sofre com 
a incapacidade gerencial do Esta­
do, refletida numa surpreenden­
te inaplicabilidade dos preceitos e 
principios constitucionais de garan­
tia. De fato, o poder público sem­
pre assinalou no sentido de que 
fornecer educação era um fardo, 
muito mais que um direito social. 

Como exemplo, destaca-se a 
questão dos estudantes com des­
vio de conduta. Acometidos por 
algum distúrbio psicológico saná­
vel, tais estudantes são qualifica­
dos pela psicologia clássica como 
aqueles que possuindo uma do­
tação intelectual aceitável, colo­
cam-se à margem do processo 
educacional e socializador, adqui­
rindo condutas que se opõem à 
norma social. 

Cada ano de estudo 
pode incrementar a 
renda em cerca de 

11% e a diferença de 
salários entre um 

trabalhador 
analfabeto para 

aquele que concluiu 
curso superior pode 

chegar a 636% 

Não resta dúvida que, diante da 
reversibilidade da situação pSicoló­
gica dos referidos educandos, seu 
abandono pela rede pública de en­
sino impossibilita o tratamento ne­
cessário, o auxílio na previsão de re­
incidências e a orientação das me­
didas preventivas da criminalidade. 
O desprezo da escola para com os 
estudantes com desvio de conduta 
é surpreendente pelo simples fato 
de que desse esquecimento nasce 
a raiz de parte da violência que as­
sola o Brasil de hoje. 

O iter desses alunos na rede pú­
blica segue, em regra, o roteiro mo­
delo: desde a tenra idade mostram­
se pouco envolvidos com o restan­
te do grupo. Passam a desenvolver 
um padrão persistente e repetitivo 
de conduta, em que se destaca a 

violação dos direitos dos demais. Por 
mais que se esforcem, os respon­
sáveis pela escola não conseguem 
integrá-los aos colegas. Sem recur­
sos, diante de posturas a cada dia 
mais dissociais, a unidade escolar co­
mum passa a repreendê-los. Sem re­
sultados positivos, os estudantes 
com desvios passam a dominar o 
ambiente. Anti-sociais, tornam o lo­
cai impróprio para O ensino. Um ver­
dadeiro caos. São então repelidos, 
expulsos, ou, como preferem os 
puristas, transferidos compulsoria­
mente. Então, sob a justificativa da 
obrigatoriedade, o judiciário, com O 

silêncio do Ministério Público, rein­
tegra tais estudantes na mesma ou 
em outra unidade escolar da rede 
comum. Reinicia-se o ciclo. 

Com o devido respeito aos nos­
sos tão nobres membros do Minis­
tério Público e Magistratura, trata-se 
de posicionamento equivocado e 
simplista, já que a própria LDB exi­
ge que o atendimento seja feito em 
classes ou centros especializados 
sempre que, em função das condi­
ções especifiCas dos alunos, não for 
possível sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. 

A Simples reintegração colabo­
ra para o enfraquecimento das insti­
tuições públicas de ensino. É medi­
da cõmoda que não pode perpetu­
ar-se em razão dos efeitos devasta­
dores que causa ao sistema escolar 
pÚblico aos próprios educandos, 
sejam os inadaptáveis ou aqueles 
com quem convivem. 

A responsabilidade política da 
autoridade pela inexistência de cen­
tros especiais para estudantes com 
desvios de conduta inadaptáveis à 
rede comum é explíCita, exceto para 
aqueles que não a querem ver. A 
instituição de tais centros é dever 
previsto em lei e, nesse sentido, a 
conduta do agente estatal é 
exigível, já que no simples conceito 
de descumprimento de obrigação 
está embutida a idéia de culpa. Con­
figurada está também a responsabi­
lidade patrimonial do Estado em ca­
sos eqUivalentes. Afinal, estão pre­
sentes todos os pressupostos para 
que surja a obrigação do Estado em 
indenizar' 

5 STF. RE 109675/ Rj Relatada); Min. Celso 
de Mello. 
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Em suma, a re percussão da 

inexistência de centros/classes espe­
ciais para estudantes com desvios de 
conduta que não se adaptam à rede 
regular passa pelo crime de respon­
sabilidade da autoridade omissa, pela 
responsabilidade civil por danos ma­
teriais causados pelos mesmos estu­
dantes quando mantidos na rede 
regular ao arrepio do que prevê a Lei 
de Diretrizes e Bases da Ed ucação 
Nacional e mesmo pela responsabili­
dade civil por danos morais causados 
aos estudantes especiais que acabam 
segregados, não aprendem e invari­
avelmente caem no mundo do cri­
me. O custo social é altíssimo. 

São incalculáveis os benefícios 
que adviriam da instituição de cen­
tros especiais de educação. O acom­
panhamento psicológico, laboral, ati­
vidades esportivas e engrandecimen­
to cultural trariam tais estudantes de 
volta à sociedade. Além de desviá-los 

dos caminhos tortuosos pelos quais 
são levados no modelo de escola 
pública atual, tornar-se-Iam cidadãos, 
como pede nossa carta. Donos de 
seu próprio pensamento. Ou como 
definiu Jaeques Maritain: 

(' . .J o homem no desenvolvi­
mento dinâmico no curso do qual 
se constituitá como pessoa huma­
na, - dotada das armas do conheci­
mento, do poder de julgar e das 
virtudes morais -transmitindo-lhe ao 
mesmo tempo o patrimônio espiri­
tual da nação e da civilização às 
quais pertence e conservando a he­
rança secular das gerações.' 

6 Rumos da educação. Tradução da Abadia 
de Nossa Senhora das Graças. Rio de 
Janeiro: Agi r, 1968. 

A realidade, contudo, é, literal­
mente, maquiavélica, já que a ex­
trema obediência supõe ignorância 
em quem obedece; supõe-na mes­
mo em quem comanda; este nada 
tem a deliberar, a duvidar, nem a 
raciocina,,· basta querer. 7 

Resta saber se o Estado, voluntaria­
mente, abandonaJá a postura atual, dan­
do pão e circo a uma população mal in­
formada e intelectualmente inapta para a 
vida; ou a perpetuaJá, sob o olhar passivo 
de todos, que calam como se o proble­
ma não lhes dissesse respeito. 

Importante lembrar que a norma de 
proteção existe, plena evigente. Basta, a 
quem cabe, exigir o seu cumprimento. 

I o príncIpe. São Paulo: Cultrix. 2001. 

(.) Advogada da CAIXA em Brasma.lngressou na Empresa em 24.09,2001. 
Nascido em Tupã/SP, tem 29 anos. Especialista em Direito das Obrigações 

pela UNESP - Universidade Estadual Paulista, 

Suspensão de liminar - Legitimidade das 
pessoas jurídicas de direito privado 

O art. 4° da Lei nO 8.437/92 trata 
da pOSSibilidade de suspensão da 
execução de medida liminar conce· 
dida em mandado de se\lurança, 
ação cautelar, ação civil pública, ação 
popular, entre outras. 

Com efeito, diz a Lei que conce­
dida a liminar pelo juiz de primeiro 
grau, a pessoa jurídica de direito pú' 
blico interessada poderá requerer ao 
presidente do Tribunal de Justiça ou 
do Tribunal Regional Federal, segun· 
do as regras de competência, que 
suspenda a execução da liminar con­
cedida, requerimento este que de­
verá ser acatado desde que presente 
mani festo interesse públ iCO ou fia· 
grante Ilegitimidade e a medida se 
preste a evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia 
públicas, cabendo, desta decisão sino 
guiar, agravo no prazo de 5 dias. 

E mais . A Medida Provisória nO 
2.18G-35, de 24 de agosto de 2001 , acres­
centou o § 4° ao art. 4° da Lei 8.437 
para permitir que outro requerimento 
de suspensão seja feito ao presidente 

Or. Robson Celeste Candelorio (.) 

do tribunal competente para conhe­
cer de eventual recurso especial (51]) 
ou extraordinário (STF), se do julga­
mento do agravo pelo tribunal de se­
gunda instância resultar a manuten-

É evidente que o 
legislador, ao 

mencionar somente as 
pessoas jurídicas de 
direito público como 

legitimadas ao pedido 
de suspensão de 

liminar, dixit minus 
quam voluit, disse 
menos do que quis 

çãO ou o restabelecimento da deci­
são que se pretende suspender. 

Ressalte-se que o requerimen· 
to em questão não é novidade, ten· 
do sido instituído pela Lei 4.348 de 

26 de Junho de 1964, inicialmente, 
para suspender liminares conced i· 
das em mandado de segurança, daí 
irradiando·se para ser aplicado aos 
mais variados tipos de ações. 

Questão de suma importância a 
ser respondida é a seguinte: somente 
as pessoas de direito públiCO têm le­
gitimidade para ingressar com o pe­
dido de suspensão de liminar, como 
literalmente preViu o art. 4° da Lei 
8.437/92, ou a teriam t ambém as 
empresas públicas e demais pesso­
as jurídicas de direito privado, desde 
que presentes os demais requisitos 
do referido dispositivo legal? 

Há um certo consenso, na dou­
trina e na jurisprudência, segundo 
o qual a legitimidade para o pedido 
de suspensão pode ser estendida 
também às empresas públicas. 

Porém, alguns acórdãos e tr ibu· 
nais destoam deste entendimento, 
como v.g .. o Tribunal Regional Fe· 
deral da 3' Região, que no proces­
so 93003409344/SP, em julgamento 
plenário, decidiu, por maioria, decla-



rar a i1e!litimidade da Caixa Econô­
mica Federal para requerer a sus­
pensão de se!lurança, por entender 
que "Nos termos do referido dispo­
sitivo, só a pessoa jurídica de direito 
público tem legitimidade ativa para 
formular o pedido de suspensão. li 
pessoa jurídica de direito privado, 
ainda que exercente de atividade 
delegada do Poder Público, falta au­
toridade para falar em nome da or­
dem, da saúde, da segurança e da 
economia públicas~ 

Entretanto, se há al!lum consen­
so quanto à le!litimidade da empre­
sa pública para pedir a suspensão 
da liminar, por outro lado, há diver­
!lência quanto à qualidade que a 
mesma deve !lozar para estar le!liti­
mada ao referido pedido. 

Assim, para uns, somente as 
empresas públicas prestadoras de 
serviços públicos é que estariam le­
!litimadas ao pedido de suspensão 
de liminar, enquanto que, para ou­
tros, também as exploradoras de ati­
vidade econômica estariam le!litima­
das, desde que no exercício de atri­
buições do poder público. 

Outra posição sustenta ' que as 
empresas públicas só estão le!litima­
das a requerer a suspensão de liminar 
quando esta é concedida em man­
dado de se!lurança, já que nesse caso 
é evidente que a mesma eslá a~indo 
nas atribuições do poder público. 

Entendemos que a solução para 
o problema em questão não deve 
ser buscada na qualidade ostentada 
pela pessoa jurídica de direito priva­
do, sendo irrelevante se é prestadora 
de serviços públicos ou não, pois a 
suspensão de liminar não foi conce­
bida como um privilé!lio para a pes­
soa jurídiCa de direito públiCO na bus­
ca do interesse público secundário 
(que são aqueles que interessam ao 
Estado como sujeito de direitos), mas 
sim na busca do interesse públiCO 
primário (que são os interesses da 
coletividade como um todo). 

Disso resulta, como conseqüên­
cia IÓ!lica, que o critério para se aferir 
a le!litimidade ao pedido de suspen­
são não pode ser ri!lorosamente sub­
jetivo, pois o instituto não foi criado 
em razão das pessoas jurídicas de 
direito público, mas em razão da or­
dem, saúde, se!lurança e economia 

públicas, interesses públicos primá­
rios que todos têm o dever de pre­
servar, já que a fase individualista do 
direito há muito foi superada. 

Pelo mesmo motivo, rejeitamos 
a tese daqueles que entendem que 
a pessoa jurídica de direito privado 
só pode requerer a suspensão de 
liminar quando esta é concedida 
em mandado de se!lurança, pois a 
forma procedimental adotada não 
pode deixar desprote!lidos os inte­
resses públiCOS que a lei procurou 
asse!lurar e que, se violados, afeta­
riam toda a coletividade. 

Portanto, o que a Lei 8.437/92, 
precedida pela Lei 4.348/64, buscou 
evitar, constituindo, desse modo, sua 
ratio, é !lrave lesão à ordem, à saú­
de, à se!lurança e à economia públi­
cas, podendo qualquer pessoa, de 
direito público ou privado, requerer 
ao presidente do tribunal competen-

Para uns, somente as 
empresas públicas 

prestadoras de 
serviços públicos é 

que estariam 
legitimadas ao pedido 

de suspensão de 
liminar, enquanto 
que, para outros, 

também as 
exploradoras de 

atividade econômica 

te a suspensão da liminar concedida 
pelo juiz de primeiro !lrau, desde 
que, é claro, seja parte na ação que 
!lerou a concessão da medida in 
Iimine Iitis e quando evidente a ne­
cessidade de sua suspensão para 
evitar !lrave lesão à ordem, à saúde, 
à se!lurança e à economia públicas. 

Desse modo, irretocável e di!l­
na de aplausos a decisão do Tribu­
nal Re!lional da 1 a Re!lião, que, em 
jul!lamento plenário, por maioria, 
nos autos da Suspensão de Se!lu­
rança no 199101098691/MT decidiu: 

"I.Descabe discutir, no quadro do 
pedido de suspensão de segurança, 
quer o mérito da impetração, quer a 
juridicidade da liminar atacada, mas 
tão-somente a ocorrência dos pres­
supostos inscritos no art. 4° da lei no 
4.348/64 e no art. 274, capu! do RfTRF 
la Região. 2. Tem a Caixa Econômica 
Federal, na qualidade de órgão da 
administração indireta da União Fe­
deral, legitimidade ativa para interpor 
pedido de suspensão de segurança 
quando na defesa das prerrogativas 
estatais de que se acha investida. 3. 
É insuscetível de equívoco que, na 
atual conjuntura econômica do pais,a 
liberação indiscriminada, a livre utili­
zação dos saldos vinculados do FGTS, 
em hostil desobediência a legislação, 
que a proíbe, antes de confirmada a 
decisão pelo tribunal, traz grave ris­
co de desestabilização da ordem 
econômica nacional" 

Destarte, é evidente que o le­
!lislador ao mencionar somente as 
pessoas jurídicas de direito públiCO 
como le!litimadas ao pedido de sus­
pensão de liminar dixit minus quam 
volui! disse menos do que quis, ca­
bendo ao Poder JudiCiáriO, ao apli­
car a lei, atender aos fins sociais a 
que ela se diri!le e às exi!lências do 
bem comum. 

Ora, evitar-se !lrave lesão à or­
dem, à saúde, à se!lurança e à eco­
nomia pública é uma exi!lência do 
bem comum, que não pode ser pre­
judicado por uma interpretação lite­
ral e restritiva que venha ;le!lar le!li­
timidade ativa à parte tão-somente 
por se tratar de pessoa jurídiCa de 
direito privado ou por não ter a refe­
rida liminar sido concedida em sede 
de mandado de se!lurança. 

Concluímos, portanto, pela le~i­
timidade das pessoas jurídicas de di­
reito privado para requerer ao presi­
dente do tribunal competente a sus­
pensão de liminar concedida pelo 
juiz de primeiro !lrau, desde que pre­
sentes os demais requisitos do ar!. 
4° da Lei 8.437/92 e acreditamos que 
a prevalência deste entendimento 
em muito contribuirá para o aperfei­
çoamento do instituto, que busca pro­
te!ler valores tão caros à sociedade. 

I') Advogado da CAIXA em Brasma. É paranaense de Altõnia, 
tem 26 anos. Ingressou na Empresa em 20.05.2002. 
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